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 O Estado Democrático de Direito no Brasil está promulgado na Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Junto a esse modelo, a referida Constituição traz 

consigo a busca pela garantia Direitos sociais, como o Direito a Educação (DA SILVA, 1988). 

E, propõe a organização de Políticas Públicas que atuem como objeto dos Direitos, através de 

ações concretas do Estado a serem realizadas para a sustentabilidade ou obtenção do Status de 

Estado Democrático de Direito (DUARTE, 2004), como é o caso da Política Educacional e 

seus desdobramentos. Um elemento importante nesse cenário é a Política de Formação de 

Professores, que deve ultrapassar o cenário da formação técnica e contemplar um processo 

formativo que proporcione um ambiente de emancipação, cidadania e justiça social. Tanto na 

formação, quanto na atuação do professor para a efetivação de um campo Educacional capaz 

de transformar a realidade posta e se alinhar com a função social da Instituição Estatal 

brasileira (MORAIS, 1998).  

A Política de Formação de Professores quando compreendida em um Campo de 

disputa permanente, o Educacional, deve ser refletida não apenas nas entrelinhas da sua 

execução ou aplicação, mas também no seu processo de desenvolvimento envolto a aspectos 

históricos, sociais e políticos. Elementos que influenciam na direção e objetivos para a 

construção de uma Política, n qual, esta é diretamente impactada por embates envolvendo 

interesses públicos e privados, e no tensionamento entre valores democráticos e tendências 

conservadoras-autoritárias, daí a importância em perceber os diferentes contornos das políticas 

educacionais em cada Ciclos de Governo do Estado Democrático de Direito brasileiro.  
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Em consequência disso, e em função da necessidade de investigações científicas que 

reflitam os contextos dessa Política, o presente trabalho tem por objetivo descrever o desenho 

sociopolítico envolto a Política de Formação de Professores nos Ciclos de Governo 

presidenciais do Estado Democrático de Direito Brasileiro. O estudo de caráter qualitativo e de 

cunho bibliográfico, é recorde de uma dissertação em andamento desenvolvida no Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), na linha de 

Políticas Educacional e financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). A proposta apresentada busca encontrar respostas, mesmo que provisórias, 

sobre aspectos recorrestes nos Ciclos de Governos do modelo de Estado já citado, desde a 

Constituição de 1988.  

Para a análise dos projetos políticos de cada Ciclo, optou-se pelos Ciclos de Governo 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), Luiz Inácio da Silva (2003-2010), Dilma Rousseff 

(2011-2016) e Michel Temer (2016-2018), uma vez que compreende-se que é a partir de 

meados da década de 1990 que o cenário das Políticas Públicas torna-se mais efetivo 

(OLIVEIRA, 2011), e através deles acreditamos ser possível compreender como agem as 

correlações de forças sociopolíticas empregadas nas ações concretas do Estado e na defesa 

e/ou ataque a Constituição Nacional (TEIXEIRA, 2007). 

Conforme veremos, em cada Ciclo a Política de Formação de Professores assume 

características próprias daquele perídio e passa a ser desenvolvidas, implementada e 

executadas a partir da Política Educacional (projeto político para a Educação), adotada naquele 

momento específico relacionada e influenciada pelos atores sociais que detêm o poder e 

delimitam as regras do Campo Educacional, através do Capital dominante (MATTEDI, 2006). 

Em um breve esboço, vejamos as características principais da cada Ciclo, a fim de 

compreender o contorno sociopolítico que se delineia o Campo Educacional e, em 

consequência, a Política de Formação de Professores de cada período.  

 O Ciclo de Governo de Fernando Henrique Cardoso que perdurou entre 1995 a 2002 

(eleito por dois mandatos) apresenta-se como um período de amplas reformas assumindo um 

programa a nível global estimulado por aspectos filosóficos da ideologia Neoliberal. Nesse 

período, entre as ações desenvolvidas, duas se destacam em um âmbito mais geral o Plano 

Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) de 1995 e na Emenda Constitucional nº 



    

 
 

 

 

19 de junho de 1998. Ambas impactaram direta ou indiretamente educação brasileira, pois 

tornaram possível a relação público-privada estimulando a competitividade do mercado e a 

defesa da liberdade individual de “acesso” ao “direito” (serviço), em que ocorre a 

minimização do Estado e o amplo processo de descentralização da educação (PERONI, 2018). 

A exemplo disso temos a Lei de Diretrizes de Bases de 1996 (LDB/96), que alterou a 

configuração da relação entre Estado e Entes Federados com influência direta de organismos 

internacionais no desenho de sua Política Educacional (OLIVEIRA, 2011).  

 Em 2003, quem inicia seu Ciclo de Governo é Luiz Inácio da Silva (LULA), 

impulsionado pelos anseios progressistas do país, esse Ciclo perdura até 2010. O Ciclo Lula 

apresenta características do Social Desenvolvimentismo ou novo desenvolvimentismo, teoria 

econômica do Sistema Capitalista que se opõe ao Neoliberalismo. As ações do Social 

Desenvolvimentismo, buscam um Estado forte através da articulação entre o econômico e 

social, que coordena simultaneamente políticas econômicas, fiscais e de proteção social (DE 

FREITAS; SILVA, 2016). A Política Educacional nesse sentido, e em consequência a Política 

de Formação de Professores assumiram um caráter mais nacional com forte conotação 

assistencialista, a fim de dar conta de dívidas histórias do cenário Educacional brasileiro em 

todas as modalidades de Ensino (OLIVEIRA, 2009). No entanto, as rupturas do Ciclo anterior 

foram poucas e a conotação Neoliberal assumiu nas entrelinhas a direção e execução de várias 

ações, como a exemplo do Plano de Ações Articuladas (PAR), que visava uma estratégia de 

planejamento das políticas de educação com o objetivo de estimular a oferta, melhoria das 

condições de ensino e permanência. O que por um lado promoveu a educação como direto do 

indivíduo e dever do Estado, e em contraponto estimulou a relação Público-privada (DE 

FREITAS; SILVA, 2016).  

 Em 2011 o Ciclo Dilma Rousseff inicia-se em sucessão ao seu companheiro de partido 

Lula, e continua até 2016, quando a mesma sofre impeachment ocasionado por um golpe 

resultante da crise política no país. O Ciclo Dilma em termos gerais seguiu também a 

concepção do Social Desenvolvimentismo, articulando suas ações ao desenvolvimento social e 

econômico, como forte participação de movimentos sindicais, associais e organizações 

(BOITO JR, 2012). No campo Educacional esse Ciclo estabeleceu grande investimento no 

Ensino Profissionalizante, por meio do PRONATEC e seus desdobramentos, assim como no 



    

 
 

 

 

Ensino Superior como o estímulo ao PROUNI e FIES elevando a possibilidade de 

financiamento e bolsas. Outro aspecto interessante desse momento é o Plano Nacional de 

Educação (PNE) de 2014, que estabeleceu metas para os próximos 10 anos a serem alcanças 

(LIMA, 2012). No entanto, mesmo com projetos que visavam a expansão da oferta de ensino e 

acesso da população, novamente o Neoliberalismo consegue se estabelecer pela relação 

público-privada tanto no PNE como o Todos pela Educação, quanto no Ensino 

Profissionalizante e Superior com a possibilidade de oferta e execução do Direito à Educação 

como Serviço na rede privada e empresarial (SAVIANI, 2018). 

 O último Ciclo estudado nesse trabalho, o de Michel Temer perdura entre 2016 a 2018. 

Temer, antes vice-governador, assume agora o Governo, em concordância com o Golpe a 

Presidência da República (BOITO JR, 2012). A projeto de Temer em todos os seus segmento 

volta-se novamente ao caráter neoliberal. O período é marcado por Políticas autoritárias, 

conservadoras e de retrocessos, um horizonte de descontinuidades ao que vinha a ser seguido 

nos dois Ciclos anteriores (SAVIANI, 2018). Mesmo em um período curto a frente do Estado 

Democrático de Direito Brasileiro a governo Temer conseguiu reorganizar o Campo 

Educacional aos interesses do mercado, com a aprovação da PEC n.242, que congelou os gatos 

da Educação por 20 anos, a legitimação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 

estabeleceu o regime de habilidades e competências e a promulgação da Lei do notório saber 

que desobriga a formação em Licenciatura pra atuação em sala de aula (OLIVEIRA; SOUZA; 

PERUCCI,2018). Desta forma, esse Ciclo restabeleceu a Política de mercado e 

descentralização oriunda do governo FHC e trouxe a tona o Neoliberalismo das entrelinhas 

dos períodos anteriores, com ações muito mais agressivas a função social do Estado, 

estimuladas por reformas e cortes orçamentários que favoreceram os setores privados que 

viram no cenário educacional uma fonte de investimentos e rendimentos (SAVIANI, 2018) 

 O contexto exposto em cada Ciclo de Governo presidencial influencia diretamente na 

Política de Formação de Professores. A Política Educacional e o projeto político assumido por 

cada governante reflete de forma direta em como e para que a Formação de Professore é 

pensada e desenvolvida. Dessa forma existe a necessidade de uma investigação analítica e 

critica constante do contexto sociopolítico em que essas ações têm sido desenvolvidas desde o 



    

 
 

 

 

contexto mais geral do cenário educacional, passando pela Política de Formação, até a forma 

como o sistema educacional é pensado e organizado (FREITAS, 2007). 

 Isto posto, destaca-se a necessidade dessa relação entre o modelo de Estado, os Ciclos 

de Governo, o projeto político assumido e seus resultados em relação da Política de Formação 

de Professores. Todos esses elementos são parte do horizonte do campo da Educação e devem 

ser levados em conta ao analisarmos determinado projeto, plano e Lei implementada. A busca 

por uma Política Global de Formação de Professores é fruto dos embates do contexto em que 

essa está inserida e precisa ser compreendida como processo histórico e sociopolítico.  

 

Palavras-chave: Política de Formação de Professores. Estado. Governo. Política Educacional.  
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